
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2889371 - SP (2025/0099263-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RENAN DE OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS ZANIRATO ROCHA - SP487511
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.
COTEJO ANALÍTICO. CERCEAMENTO DE DEFESA. DOSIMETRIA DA PENA.
REGIME INICIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo
para conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento, com base na
Súmula n. 568 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o recurso especial atendeu aos
requisitos de demonstração de similitude fática e divergência jurídica entre os acórdãos
confrontados, conforme exigido pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
3. A questão em discussão também envolve a análise do alegado cerceamento de
defesa devido ao indeferimento da oitiva de testemunha e a adequação da dosimetria
da pena e do regime inicial de cumprimento de pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O recurso especial não demonstrou o necessário cotejo analítico entre os acórdãos
confrontados, limitando-se a transcrever ementas, sem evidenciar similitude fática e
divergência jurídica.
5. O indeferimento da oitiva de testemunha foi considerado fundamentado e não
causou prejuízo efetivo à defesa, conforme entendimento do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo.
6. A dosimetria da pena foi considerada adequada, com a pena-base fixada acima do
mínimo legal devido ao elevado prejuízo econômico causado à vítima, o que é
fundamento idôneo.
7. O regime inicial fechado foi mantido com base na gravidade concreta do crime,
praticado em concurso de agentes e com emprego de simulacro de arma de fogo, em
conformidade com a jurisprudência do STJ e STF.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. O recurso especial deve demonstrar similitude fática e
divergência jurídica entre os acórdãos confrontados, conforme exigido pelos arts.
1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ. 2. O indeferimento de oitiva de testemunha,
quando fundamentado, não configura cerceamento de defesa. 3. A dosimetria da pena
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pode considerar o prejuízo econômico à vítima como fundamento idôneo para fixação
da pena-base acima do mínimo legal. 4. O regime inicial fechado pode ser justificado
pela gravidade concreta do crime e circunstâncias judiciais desfavoráveis".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.029, § 1º; RISTJ, art. 255, § 1º; CPP, art.
402; CP, art. 59.

STJ, AgRg no AREsp 2.458.142/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no6/2/2024
AREsp 1.441.689/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

; STJ, REsp 1.993.272/RN, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,23/8/2022
julgado em .15/8/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .22 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2889371 - SP (2025/0099263-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RENAN DE OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS ZANIRATO ROCHA - SP487511
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.
COTEJO ANALÍTICO. CERCEAMENTO DE DEFESA. DOSIMETRIA DA PENA.
REGIME INICIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo
para conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento, com base na
Súmula n. 568 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o recurso especial atendeu aos
requisitos de demonstração de similitude fática e divergência jurídica entre os acórdãos
confrontados, conforme exigido pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

3. A questão em discussão também envolve a análise do alegado cerceamento de
defesa devido ao indeferimento da oitiva de testemunha e a adequação da dosimetria
da pena e do regime inicial de cumprimento de pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O recurso especial não demonstrou o necessário cotejo analítico entre os acórdãos
confrontados, limitando-se a transcrever ementas, sem evidenciar similitude fática e
divergência jurídica.

5. O indeferimento da oitiva de testemunha foi considerado fundamentado e não
causou prejuízo efetivo à defesa, conforme entendimento do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo.
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6. A dosimetria da pena foi considerada adequada, com a pena-base fixada acima do
mínimo legal devido ao elevado prejuízo econômico causado à vítima, o que é
fundamento idôneo.

7. O regime inicial fechado foi mantido com base na gravidade concreta do crime,
praticado em concurso de agentes e com emprego de simulacro de arma de fogo, em
conformidade com a jurisprudência do STJ e STF.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. O recurso especial deve demonstrar similitude fática e
divergência jurídica entre os acórdãos confrontados, conforme exigido pelos arts.
1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ. 2. O indeferimento de oitiva de testemunha,
quando fundamentado, não configura cerceamento de defesa. 3. A dosimetria da pena
pode considerar o prejuízo econômico à vítima como fundamento idôneo para fixação
da pena-base acima do mínimo legal. 4. O regime inicial fechado pode ser justificado
pela gravidade concreta do crime e circunstâncias judiciais desfavoráveis".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.029, § 1º; RISTJ, art. 255, § 1º; CPP, art.
402; CP, art. 59.

STJ, AgRg no AREsp 2.458.142/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no6/2/2024
AREsp 1.441.689/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

; STJ, REsp 1.993.272/RN, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,23/8/2022
julgado em .15/8/2023

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por RENAN DE OLIVEIRA
SANTOS contra decisão monocrática proferida às fls. 636/652 que, com fundamento
na Súmula n. 568 do STJ, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

No presente regimental, o agravante alega que o recurso especial apresentou
detalhado cotejo analítico, demonstrando similitude fática e divergência jurídica entre o
acórdão recorrido e os paradigmas, cumprindo os requisitos do RISTJ. Afirma que o
indeferimento da oitiva de testemunha essencial configura cerceamento de defesa,
violando os princípios do contraditório e da ampla defesa. A defesa sustenta que não
há necessidade de reanálise de provas, apenas correta valoração jurídica. Ainda,
contesta a majoração da pena com base em circunstâncias inerentes ao tipo penal,
como o prejuízo econômico da vítima, argumentando que isso configura ,bis in idem
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vedado pela jurisprudência do STJ. Por fim, aduz que a imposição de regime fechado é
contestada por falta de fundamentação concreta, sendo baseada em argumentos
genéricos e abstratos, devendo ser aplicado regime semiaberto, conforme
jurisprudência do STJ.

Requer o conhecimento e provimento do Agravo Regimental, para
reconsideração da decisão monocrática ou apreciação pelo Colegiado, com
consequente provimento do Recurso Especial.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos:

 
"Desde logo, verifica-se ser inviável o conhecimento

do recurso especial, interposto com fundamento na alínea
"c" do permissivo constitucional, uma vez que a defesa do
recorrente não procedeu ao necessário confronto analítico
entre os julgados, com a devida demonstração da
similitude fática entre eles e da aplicação de distinta
solução jurídica, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC
e 255, § 1º, do RISTJ.

Com efeito, não se considera comprovado o
dissídio jurisprudencial com mera transcrição de ementa ou
trecho esparso do acórdão paradigma, que não permite a
constatação da alegada semelhança entre os julgados.

Nesse sentido, citam-se precedentes:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS.
CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. PELITO DE
ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. TRÁFICO PRIVILEGIADO
INCOMPATÍVEL COM A CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO
AO TRÁFICO. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO
COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ACÓRDÃOS APONTADOS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
[...]
10. Por fim, não obstante a interposição do recurso especial
fundado em dissídio jurisprudencial, o recorrente não realizou o
cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, limitando-se a
transcrever trecho do acórdão recorrido e a ementa do acórdão
tido como paradigma. Como é cediço na jurisprudência desta
Corte Superior, não se pode conhecer de recurso especial
fundado na alínea "c" do permissivo constitucional quando a
parte recorrente não realiza o necessário cotejo analítico entre
os acórdãos confrontados, a fim de evidenciar a similitude fática
e a adoção de teses divergentes, sendo insuficiente a mera
transcrição de ementa. Requisitos previstos no art. 255, §1º, do
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Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e do art.
1.029, § 1º, do CPC. Divergência jurisprudencial não
demonstrada.
11. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.458.142/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe6/2/2024
de .)14/2/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 383 DO CPP. MUTATIO
LIBELLI. NÃO OCORRÊNCIA. CASO DE EMENDATIO
LIBELLI. DENÚNCIA QUE DESCREVE MOLDURA FÁTICA
COMPATÍVEL COM O DELITO DO ART. 313-A DO CP.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA NÃO
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
5. Conforme disposição dos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, §
1º, do RISTJ, quando o recurso interposto estiver fundado em
dissídio pretoriano, deve a parte colacionar aos autos cópia dos
acórdãos em que se fundamenta a divergência, bem como
realizar o devido cotejo analítico, demonstrando de forma clara
e objetiva suposta incompatibilidade de entendimentos e
similitude fática entre as demandas, o que não ocorreu na
hipótese.
6. No caso dos autos, a parte limitou-se a indicar julgado desta
Corte Superior relacionado a outra ação penal decorrente da
mesma operação deflagrada para investigar fraudes na
concessão de benefícios previdenciários sem, no entanto,
realizar o devido cotejo analítico para demonstrar a similitude
fática entre os julgados e a adoção de teses divergentes.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.441.689/PR, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 23/8/2022

.)31/8/2022
 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM
TRIBUTÁRIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE
COTEJO ANALÍTICO. INADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 109, IV, 107, IV, AMBOS DO CP. PRESCRIÇÃO.
RETROATIVIDADE DA SÚMULA VINCULANTE N. 24.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTE. SÚMULA 83/STJ.
VIOLAÇÃO DO ART. 1º, I, DA LEI N. 8.137/90. TESE
ABSOLUTÓRIA. PRESCINDIBILIDADE DE EXIGÊNCIA DO
DOLO ESPECÍFICO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
INVIABILIDADE DE CONHECIMENTO NA VIA ELEITA.
SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 59, DO CP.
DOSIMETRIA. PENA-BASE. COMPENSAÇÃO DE
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS COM
DESFAVORÁVEIS. NÃO CABIMENTO. VETOR JUDICIAL
NEGATIVADO. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ELEVADO
PREJUÍZO AO ERÁRIO. R$ 937.488,04. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. JURISPRUDÊNCIA STJ. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE FLAGRANTE. DISCRICIONARIEDADE.
VIOLAÇÃO DO ART. 21, DO CP. ERRO SOBRE A ILICITUDE
DO FATO. NECESSIDADE DO REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Em relação ao indicado dissenso jurisprudencial, o recorrente
não se desincumbiu de demonstrar a divergência de forma
adequada, nos termos do art. 1.029, § 1º, do Código de
Processo Civil e do art. 255, § 1º, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça.
2. [...] O conhecimento de recurso fundado na alínea "c" do art.
105, III, da Constituição Federal, por divergência jurisprudencial,
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requer que o recorrente realize o devido cotejo analítico,
demonstrando de forma clara e objetiva a suposta
incompatibilidade de entendimento e a similitude fática entre as
demandas, conforme disposto nos arts. 1.029, § 1º, do CPC e
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, o que não ocorreu no caso (AgRg no
AgRg no AREsp 1.976.696/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, DJe ).28/3/2022
3. A Corte de origem deixou de reconhecer a causa extintiva de
punibilidade em consonância com o entendimento pacificado
desta Corte.
[...]
15. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa
extensão, desprovido.
(REsp n. 1.993.272/RN, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)15/8/2023 21/8/2023

 
Na hipótese, não foi feito o cotejo entre o acórdão

objurgado e o paradigma acerca das questões alegadas,
deixando o recorrente de evidenciar a identidade fática dos
casos analisados nos julgados confrontados e a solução
jurídica divergente dada pelas Cortes Regionais.

Sobre a violação ao art. 402 do CPP, o TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO manteve a
condenação nos seguintes termos do voto do relator:

 
"Inicialmente, anoto que a preliminar de nulidade do processo
ante o cerceamento de defesa não pode ser acolhida. Isso
porque o pedido de oitiva da testemunha Itanel Messias
Rodrigues, formulado pela Defesa em audiência de instrução,
foi devidamente analisado pelo Magistrado que,
fundamentadamente, o indeferiu, afirmando ser a oitiva
desnecessária e impertinente, pois a vítima relatou os fatos
detalhadamente e eventual contradição pode ser arguida em
alegações finais (fls. 301 gravação audiovisual). E, na sentença,
o MMº Juiz consignou: “Preliminarmente, não vislumbro
cerceamento de defesa. Em primeiro lugar, porque a alegada
necessidade da oitiva não surgiu da instrução processual. O
boletim de ocorrência referido pela Defesa (que indicaria delito
de furto, fls. 39/40) já estava encartado aos autos quando do
oferecimento da denúncia pelo Ministério Público. A alegada
contradição em tese já existia, não surgindo da instrução,
restando inaplicável o disposto no artigo 402 do Código de
Processo Penal. Em segundo, porque o depoimento da vítima
foi detalhado, preciso, em harmonia com as demais provas
colhidas, indicando a materialidade do delito de roubo” (fls.
343). Com efeito, in casu, ao apresentar a Defesa Prévia, o
defensor do acusado Renan arrolou como testemunhas Alex
Martins Santos e Katarine da Silva (fls. 216/229) e, na
sequência, o Juízo a quo confirmou o recebimento da denúncia
e determinou que se aguardasse a data designada para a
audiência de instrução, interrogatório e julgamento (fls. 278
/279). Posteriormente, na referida audiência, a Defesa requereu
a inclusão de nova testemunha, alegando que esta teria
confeccionado o boletim de ocorrência de fls. 39/40, narrando
os fatos de forma diversa da vítima, que informou ter o escrivão
inserido fatos diversos no boletim de ocorrência (fls. 301
gravação audiovisual). Contudo, entendo que efetivamente se
operou a preclusão, uma vez que o momento oportuno para
especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas era a
Defesa Prévia. Cabe ressaltar que, tendo o boletim de
ocorrência noticiando a ocorrência de furto (fls. 39/40) e o
depoimento da vítima narrando o roubo realizado após pedido
ministerial que apontou divergência entre o referido boletim de
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ocorrência e o auto de reconhecimento, que indicava ocorrência
de roubo (fls. 100) sido juntados aos autos antes da denúncia,
evidente que o acusado já sabia da existência da divergência e
de quem editou o boletim de ocorrência desde o início, e, por
isso, não pode se beneficiar por ter se mantido inerte. Nesse
sentido, convém mencionar julgado do Colendo Superior
Tribunal de Justiça: “Não se vislumbra ilegalidade manifesta no
ponto em que foram indeferidos os pedidos de oitiva da
testemunha formulado já ao final da instrução e, logo depois, na
fase do art. 402 do CPP (sendo que o momento processual
oportuno seria, a teor do art. 396-A do CPP, quando da
resposta à acusação, sob pena de preclusão temporal), tendo
em vista que a defesa não apontou nenhum motivo concreto
que justificasse a excepcionalidade” (Habeas Corpus nº 232305
/DF, 6ª Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, j. em
06.05.2014, D Je de 14.05.2014) . Considere-se ainda, a
propósito, que o simples fato de a Defesa solicitar a oitiva de
novas testemunhas, sem a demonstração de situação apta a
indicar a imprescindibilidade da prova, não torna obrigatório seu
deferimento, uma vez que o Juiz é livre para apreciar as provas
produzidas. E, como é cediço, tratando-se de ato exclusivo do
Magistrado, destinatário da prova, pode ele indeferir aquelas
consideradas desnecessárias ou inconvenientes, valorando as
já produzidas na instrução penal, lembrando que o juiz não está
vinculado ao requerimento de provas pelas partes, haja vista o
“Princípio da Persuasão Racional”, não configurando tal
prerrogativa, necessariamente, prejuízo para a defesa. O jurista
Júlio Fabbrini Mirabete leciona neste sentido, explicando que o
indeferimento “não implica cerceamento de defesa, pois a
necessidade ou conveniência da produção da prova fica ao
prudente arbítrio do juiz.” (Código de Processo Penal
Interpretado, Editora Atlas, 5ª ed.). A esse respeito: “HABEAS
CORPUS. CONSTITUCIONAL. PROCESSO PENAL.
ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA PELO
INDEFERIMENTO DE OITIVA DE TESTEMUNHA DITA
IMPRESCINDÍVEL. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS
E PROVAS IMPRÓPRIO NA VIA ELEITA. FUNDAMENTAÇÃO
APRESENTADA PARA NÃO OITIVA DA TESTEMUNHA.
DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO. 1. Acolher a tese
de cerceamento de defesa demandaria o reexame do conjunto
probatório dos autos, para que se pudesse concluir pela
imprescindibilidade da oitiva de testemunha para o julgamento
da ação penal e, por consequência, pela insuficiência das
outras provas dos autos, consideradas para fundamentar a
condenação do Paciente, o que ultrapassa os limites do
procedimento sumário e documental do habeas corpus. 2.
Decisão de indeferimento de oitiva de testemunha
fundamentada. Discricionariedade do magistrado (art. 209, § 1º,
do Código de Processo Penal). 3. Ordem denegada.” (STF, Rel.
Min. Cármen Lúcia, Data de Julgamento: , Segunda27/11/2012
Turma grifos nossos) Sobre o tema: “HABEAS CORPUS.
ROUBO E EXTORSÃO. PEDIDO DE OITIVA DE
TESTEMUNHAS. INTEMPESTIVIDADE. PRECLUSÃO
TEMPORAL. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA PELA DEFESA.
VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO. 1. É imperiosa a
necessidade de racionalização do emprego do habeas corpus,
em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional,
e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada
indevidamente a ordem como substitutiva de recurso ordinário.
2. Não se vislumbra ilegalidade manifesta no ponto em que
foram indeferidos os pedidos de oitiva da testemunha formulado
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já ao final da instrução e, logo depois, na fase do art. 402 do
CPP (sendo que o momento processual oportuno seria, a teor
do art. 396-A do CPP, quando da resposta à acusação, sob
pena de preclusão temporal), tendo em vista que a defesa não
apontou nenhum motivo concreto que justificasse a
excepcionalidade. 3. Habeas corpus não conhecido.” (STJ, Rel.
Min. Maria Thereza de Assis Moura, Data de Julgamento: 

, Sexta Turma). Além disso, a Defesa não06/05/2014
demonstrou qual o efetivo prejuízo causado ao réu pela não
oitiva da testemunha em Juízo, tendo ela se valido de outros
meios de prova para procurar demonstrar suas alegações, que
foram devidamente refutadas pela sentenciante, com base nos
demais elementos de prova amealhados aos autos. Nesse
contexto, tendo em vista os elementos disponíveis, verifica-se
que eles cumpriram sua finalidade, razão pela qual
desnecessária, efetivamente, a oitiva da testemunha indicada. ”
(fls. 474/478).

 
É cediço que o indeferimento de produção de

provas é ato norteado pela discricionariedade regrada do
julgador, podendo ele, portanto, soberano que é na análise
dos fatos e das provas, indeferir, motivadamente, as
diligências que considerar protelatórias e/ou
desnecessárias, nos termos preconizados pelo § 1º do art.
400 do Código de Processo Penal.

No caso dos autos, inexiste ilegalidade flagrante a
ser sanada, pois o "pedido de oitiva da testemunha Itanel
Messias Rodrigues, formulado pela Defesa em audiência
de instrução, foi devidamente analisado pelo Magistrado
que, fundamentadamente, o indeferiu, afirmando ser a
oitiva desnecessária e impertinente, pois a vítima relatou
os fatos detalhadamente e eventual contradição pode ser
arguida em alegações finais" (fl. 474).

É entendimento do STJ que "[n]ão caracteriza
nulidade o indeferimento devidamente motivado de
produção de prova testemunhal" (MS n. 14.374/DF, relator
Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado em 14/8/2013
, DJe de .)5/9/2013

Além disso, o recorrente não arrolou a pretendida
testemunha no momento oportuno, qual seja, quando da
defesa prévia, somente pleiteou sua oitiva na fase do 402
do CPP, muito embora a informação sobre a testemunha já
existisse desde antes do oferecimento da denúncia pelo
MP, o que demonstra a ocorrência de preclusão
consumativa.

Como ressaltado pela decisão impugnada,
"efetivamente se operou a preclusão, uma vez que o
momento oportuno para especificar as provas pretendidas
e arrolar testemunhas era a Defesa Prévia. Cabe ressaltar
que, tendo o boletim de ocorrência noticiando a ocorrência
de furto (fls. 39/40) e o depoimento da vítima narrando o
roubo realizado após pedido ministerial que apontou
divergência entre o referido boletim de ocorrência e o auto
de reconhecimento, que indicava ocorrência de roubo (fls.
100) sido juntados aos autos antes da denúncia, evidente
que o acusado já sabia da existência da divergência e de
quem editou o boletim de ocorrência desde o início, e, por
isso, não pode se beneficiar por ter se mantido inerte. " (fl.
475/476)

Esse é o entendimento deste STJ, vejamos:
 

HABEAS CORPUS .ROUBO E EXTORSÃO. PEDIDO DE
OITIVA DE TESTEMUNHAS. INTEMPESTIVIDADE.
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PRECLUSÃO TEMPORAL. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA
PELA DEFESA. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In
casu, foi impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de
recurso ordinário.
2. Não se vislumbra ilegalidade manifesta no ponto em que
foram indeferidos os pedidos de oitiva da testemunha formulado
já ao final da instrução e, logo depois, na fase do art. 402 do
CPP (sendo que o momento processual oportuno seria, a teor
do art. 396-A do CPP, quando da resposta à acusação, sob
pena de preclusão temporal), tendo em vista que a defesa não
apontou nenhum motivo concreto que justificasse a
excepcionalidade.
3. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 232.305/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)6/5/2014 14/5/2014

 
Ademais, é de se ver que no processo penal vigora

o princípio geral de que somente se proclama a nulidade
de um ato processual quando há efetiva demonstração de
prejuízo, nos termos do que dispõe o art. 563 do Código de
Processo Penal, pois o simples inconformismo desprovido
de prova inequívoca da mácula ocasionada não se presta
para tal finalidade, o que não ficou comprovado pelo
recorrente na hipótese em comento, notadamente se
considerado que o magistrado entendeu que "o
depoimento da vítima foi detalhado, preciso, em harmonia
com as demais provas colhidas, indicando a materialidade
do delito de roubo" (fl 343).

Assim, "a Defesa não demonstrou qual o efetivo
prejuízo causado ao réu pela não oitiva da testemunha em
Juízo, tendo ela se valido de outros meios de prova para
procurar demonstrar suas alegações, que foram
devidamente refutadas pela sentenciante, com base nos
demais elementos de prova amealhados aos autos" (fls.
477/478). Nesse sentido:

 
CRIMINAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO.
INDEFERIMENTO DE OITIVAS DE TESTEMUNHAS.
DECISÃO FUNDAMENTADA. PRINCÍPIO DA AMPLA
DEFESA. OFENSA. NÃO OCORRÊNCIA. DENÚNCIA.
TIPIFICAÇÃO EQUIVOCADA. IRRELEVÂNCIA. ORDEM
DENEGADA.
I. A negativa do pedido de oitiva requerido pela defesa em tese
configura prejuízo à defesa e causa nulidade do ato.
II. Hipótese na qual os réus tiveram oportunidade de defesa em
todos os momentos, desde a defesa preliminar até antes do
interrogatório, quando requerido, tendo sido indeferido o pedido
extraordinário de proferimento de novas testemunhas, eis que o
Magistrado singular entendeu que as provas existentes no
processo eram suficientes para demonstrar a autoria e a
materialidade do delito, não necessitando, assim, da prova
testemunhal.
III. A demonstração do prejuízo, como cediço, é pressuposto
para o reconhecimento da nulidade.
IV. Violação ao princípio da ampla defesa que não se configura.
Precedentes.
V. Tendo a inicial acusatória descrito todas as circunstâncias
elementares relativas ao crime de roubo consumado, pode o
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Juiz, na sentença, corrigir o equívoco, o que configura hipótese
de emendatio libelli, pois o réu defende-se dos fatos e não da
capitulação.
VI. Ordem denegada.
(HC n. 194.907/SP, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)4/8/2011 17/8/2011

 
Desse modo, o entendimento do Tribunal a quo

está em consonância com a jurisprudência desta Corte
Superior, o que faz com que a pretensão recursal esbarre
na Súmula n. 83 do STJ.

Além disso, para reverter as conclusões da
jurisdição ordinária, seria necessário o reexame do
conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede de
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
Confira-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART.
2°, II, DA LEI N. 8.137/1990. INDEFERIMENTO DE OITIVA DE
TESTEMUNHAS DE DEFESA CONSIDERADAS
IRRELEVANTES. POSSIBILIDADE. ICMS DECLARADO E
NÃO PAGO. TIPICIDADE. DOLO DE APROPRIAÇÃO E
CONTUMÁCIA DELITIVA CARACTERIZADOS. OITO AÇÕES
DELITUOSAS EM SEQUÊNCIA. SÚMULA N. 83 DO STJ.
ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A orientação do STJ reconhece ser possível o indeferimento
de produção de prova irrelevante, impertinente ou meramente
protelatória. A oitiva de parte das testemunhas foi justificada na
irrelevância e na ausência de prejuízo à defesa. A discussão
sobre a relevância ou não da prova requerida implica o óbice
previsto na Súmula n. 7 do STJ.
2. O STJ entende ser típica a conduta de deixar de repassar ao
fisco o ICMS indevidamente apropriado. A ausência de fraude
na apuração do tributo não é pressuposto desse delito, visto
que ele não é praticado na clandestinidade. A conduta dolosa
consiste na consciência de não recolher o valor do tributo
devido. Precedentes.
3. A contumácia delitiva e o dolo de apropriação foram
estabelecidos com base nas oito ações delituosas praticadas
em sequência, circunstância que inviabiliza a admissibilidade da
pretensão absolutória, em decorrência do disposto na Súmula n.
83 do STJ.
4. A sentença condenatória estabeleceu que, "ao assinar os
livros e declarações de escrituração fiscal e contábil, Frank
assumiu os riscos pela regularidade fiscal da empresa, não
sendo crível a alegação de que não tinha ciência da
responsabilidade legal e fática da regularidade fiscal" (fl. 279). A
modificação dessas premissas implica reexame de fatos e
provas, não permitido, em recurso especial, segundo o disposto
na Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.746.062/SC, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 1/4/2025

.)7/4/2025
 

Quanto à alegação de violação ao art. 59 do CP,
considerando a dosimetria da pena-base acima do mínimo,
depreende-se que o Tribunal  valorou negativamentea quo
as consequências do crime e fixou a pena-base acima do
mínimo legal "tendo em vista que se trata de roubo de
veículo, bem de elevado valor, além de outros objetos
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como tablet, o que resultaria em demasiado prejuízo à
vítima, e de celular, o qual sequer foi recuperado,
justificando a fixação da pena-base acima do mínimo" (fl.
493)

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, a "dosimetria da pena está inserida no âmbito de
discricionariedade regrada do julgador, estando atrelada às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos
agentes, elementos que somente podem ser revistos por
esta Corte em situações excepcionais, quando malferida

 (AgRg no REsp 1918901/SP, Rel.alguma regra de direito"
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe ).11/05/2021 20/05/2021

No caso, extrai-se do trecho citado acima que as
instâncias de origem, a partir de motivação concreta
extraída dos autos, decidiram pela maior reprovabilidade
da conduta do recorrente em razão dos relevantes
prejuízos econômicos suportados pela vítima.

"As consequências do delito são os
desdobramentos derivados da conduta do agente, que
transcendem o resultado típico, evidenciando maior dano
ou perigo de dano ao bem jurídico tutelado pela norma
incriminadora. Logo, o elevado prejuízo patrimonial
causado à vítima é suficiente para aumentar a pena-base".
(AgRg no HC n. 644.068/SP, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe4/5/2021
de .)13/5/2021

Assim, tal fundamento justifica o incremento da
pena, como ilustram os seguintes julgados deste Sodalício
(grifos acrescidos):

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. ROUBO. INEXISTÊNCIA DE
VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. PREJUÍZO ECONÔMICO DE
R$ 10.000,00 QUE EMBASOU A VALORAÇÃO NEGATIVA
DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. CRIME CONTINUADO ESPECÍFICO (ART. 71,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP). FRAÇÃO DE AUMENTO
DECORRENTE NÃO APENAS DA QUANTIDADE DE
INFRAÇÕES, MAS TAMBÉM DO CRITÉRIO SUBJETIVO.
MAJORAÇÃO DA PENA EM 1/2 QUE NÃO SE REVELA
ABUSIVA, CONSIDERADAS AS CIRCUNSTÂNCIAS DOS
CRIMES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade em que o
julgador está vinculado a parâmetros abstratamente cominados
pelo legislador, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao
caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do
delito, e em decisão motivada.
Dessarte, cabe às Cortes Superiores, apenas, o controle de
legalidade e da constitucionalidade dos critérios utilizados no
cálculo da pena.
2. O montante do prejuízo econômico decorrente do roubo (R$
10.000, 00) é fundamentação idônea para a valoração negativa
das consequências dos crimes. Ademais, o aumento de 8
meses na pena-base, em decorrência desta vetorial, não pode
ser considerado excessivo.
3. A fração de aumento da continuidade delitiva específica,
descrita no art. 71, parágrafo único, do Código Penal, é
determinada pela combinação de elementos objetivos -
quantidade de crimes dolosos praticados contra vítimas
diferentes, com violência ou grave ameaça à pessoa - e
subjetivos, consistentes na análise da culpabilidade, dos
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antecedentes, da conduta social, da personalidade do agente,
dos motivos e das circunstâncias do crime.
4. Considerando a prática de dois roubos, a valoração negativa
de circunstâncias do art. 59 do CP e a ocorrência de disparos
de armas de fogo, não se mostra desproporcional a majoração
da pena em 1/2.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.916.206/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 23/2/2021 26/2/2021
.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO
DA VIA ELEITA. ROUBO QUALIFICADO REDUÇÃO DA PENA-
BASE. EXCLUSÃO DA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. INVIABILIDADE.
SIGNIFICATIVO PREJUÍZO FINANCEIRO SUPORTADO PELA
VÍTIMA. QUANTUM DE AUMENTO PROPORCIONAL À
GRAVIDADE DA CONDUTA. EXCLUSÃO DA MAJORANTE
PELO USO DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA DE
APREENSÃO E PERÍCIA DO ARTEFATO.
DESNECESSIDADE. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS
PROBATÓRIOS. ENTENDIMENTO QUE ESTÁ EM
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA DESSA
CORTE SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
- A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-
se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador,
atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e
subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de
flagrante desproporcionalidade.
- As consequências do crime de roubo foram negativadas, em
virtude do significativo prejuízo econômico suportado pela
vítima, que era estudante e não teve sua motocicleta
recuperada. Esse argumento é idôneo para fundamentar a
exacerbação da pena-base a título de consequências do delito,
nos termos da remansosa jurisprudência dessa Corte Superior.
- Em respeito à discricionariedade vinculada do julgador, deve
ser mantida a pena-base aplicada - 5 anos de reclusão -, pois
proporcional à gravidade concreta do crime e à variação das
penas abstratamente cominadas ao tipo penal violado.
- A incidência da majorante pelo uso de arma de fogo foi
lastreada em vasto acervo probatório, consubstanciado no
testemunho da vítima e nos depoimentos prestados pelos
policiais. Diante disso, a conclusão pela exclusão da majorante,
como pretendido, demandaria a imersão vertical na moldura
fática e probatória delineada nos autos, providência incabível na
via processual eleita.
- Mesmo após a superveniência das alterações trazidas, em 

, pela Lei n. 13.654/2018, essa Corte Superior, no que24/5/2018
tange à causa de aumento do delito de roubo prevista no art.
157, § 2º, I , do Código Penal - nos casos em que utilizada arma
de fogo -, manteve o entendimento exarado por sua Terceira
Seção, no sentido de ser desnecessária a apreensão da arma
utilizada no crime e a realização de exame pericial para atestar
a sua potencialidade lesiva, quando presentes outros elementos
probatórios que atestem o seu efetivo emprego na prática
delitiva, uma vez que seu potencial lesivo é in re ipsa.
- As pretensões formuladas pela impetrante encontram óbice na
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça,
sendo manifestamente improcedentes.
- Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 473.117/MS, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 5/2/2019

.)14/2/2019
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA.
REPRIMENDA BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
1. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de
discricionariedade regrada do julgador, estando atrelada às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos
agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta
Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma
regra de direito.
2. No caso, o acórdão recorrido se firmou em fundamentos
suficientes e idôneos para exasperar a pena-base, valorando
negativamente as consequências do delito. Com efeito, a Corte
estadual apontou elementos concretos aptos a justificar a
exasperação da pena-base em razão dessa circunstância
judicial, sobretudo diante do prejuízo econômico sofrido pela
vítima, consignando tratar-se de veículo de alto valor (Toyota
/Corolla) que ficou seriamente avariado.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.736.063/RS, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 11/9/2018

.)17/9/2018
 

Assim, a pretensão recursal esbarra na Súmula n.
83 do STJ, vez que o entendimento do Tribunal  estáa quo
em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior;

E mais, seria necessário o reexame do conjunto
fático-probatório para reverter as conclusões da jurisdição
ordinária, o que é vedado em sede de recurso especial,
nos termos da Súmula n. 7 do STJ. Confira-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 1) PENA-BASE.
EXASPERAÇÃO. 1.1) CIRCUNSTÂNCIAS DO FATO.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 1.2)
COMPORTAMENTO NEUTRO DA VÍTIMA. JUSTIFICATIVA
CONCRETA. AFASTAMENTO. NECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ.
1.3) CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. R$ 12.000,00 NO ANO DE
2012. PREJUÍZO EXACERBADO. AFASTAMENTO.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA 7 DO STJ. 2) EMPREGO DE ARMA NÃO
APREENDIDA. AFASTAMENTO DA MAJORANTE.
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA
POTENCIALIDADE LESIVA. SUFICIÊNCIA DA PROVA ORAL.
SÚMULA 83 DO STJ.AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A exasperação da pena-base em razão das circunstâncias do
fato não foi discutida perante o Tribunal de origem, motivo pelo
qual carece a alegação de prequestionamento.
2. O comportamento da vítima foi classificado como neutro
mediante justificativa concreta, pois, apesar do portão da
residência estar aberto, a vítima estava na calçada de sua casa
e os réus demonstraram conhecer a residência. O pleito de
afastamento da neutralidade demanda o reexame fático-
probatório, providência vedada pelo enunciado 7 da Súmula do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
3. As consequências do crime extrapolaram o prejuízo inerente
ao tipo penal de roubo para a vítima, considerando a perda de
R$ 12.000,00 no ano de 2012. Para se afastar tal justificativa
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concreta, é necessário o revolvimento fático-probatório,
providência vedada pelo enunciado 7 da Súmula do STJ.
4. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do EREsp n.
961.863/RS, pacificou o entendimento no sentido de que a
incidência da majorante de emprego de arma prescinde de
apreensão e perícia da arma, notadamente quando comprovada
sua utilização por outros meios de prova, tais como a palavra da
vítima ou mesmo de testemunhas.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.022.315/PR, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 9/3/2017 17/3/2017
.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ROUBO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
FIXAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7,
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Foram interpostos 2 (dois) recursos de agravo regimental
pela mesma parte, assim, em razão do princípio da
unirrecorribilidade recursal, admite-se apenas um recurso,
ocorrendo a preclusão consumativa no tocante ao segundo.
2. O Eg. Tribunal a quo, com base no acervo fático-probatório,
entendeu que o magistrado ao ponderar as circunstâncias
judiciais, valorou como desfavoráveis ao réu tão somente os
antecedentes e as conseqüências do crime, fazendo incidir o
óbice da Súmula 7, STJ a desconstituição de tal entendimento.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 455.745/PE, relator Ministro Moura Ribeiro,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)3/4/2014 14/4/2014

 
Quanto ao regime inicial de cumprimento de pena, a

decisão recorrido decidiu que "[o] regime fechado,
estabelecido para o início do cumprimento das penas, está
correto, tendo em vista o fato de ter sido o delito praticado
em concurso de agentes, com emprego de simulacro de
arma de fogo, em via pública, o que gera grande
insegurança social e, muitas vezes, tem consequências
verdadeiramente trágicas, tudo evidenciando a ousadia e
destemor dos réus. (...) Em outras palavras, o regime
fechado está sendo estabelecido não em razão da
gravidade abstrata do delito, mas das circunstâncias
concretas em que praticado o crime em questão,
reveladores da necessidade da imposição do regime mais
gravoso, para fins de repressão e prevenção." (fl. 493/494)

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF) admitem a
imposição de regime inicial mais severo quando a
gravidade concreta da conduta e o modus operandi
justificam a medida, em conformidade com o entendimento
das Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do STF.

No caso, o Tribunal de origem fundamentou a
fixação do regime fechado na gravidade concreta do crime,
o que configura circunstância idônea para justificar o
regime mais rigoroso. Além disso, existem circunstâncias
judiciais negativas, o que, com base em precedentes da
Quinta e da Sexta Turmas do STJ confirmam a legalidade
da fixação do regime fechado (AgRg no HC n. 879.650/SP,
AgRg no HC n. 875.452/BA). Nesse sentido:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
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DESCABIMENTO. ROUBO. REGIME INICIAL MAIS
GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA Nº 182/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal,
sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus
em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação
que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos
excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta a
gerar constrangimento ilegal.
2. Presente justificação concreta e objetiva, baseada nas
circunstâncias específicas do caso, mostra-se idôneo o
estabelecimento de regime inicial mais severo para o
cumprimento da pena.
3. Se o roubo é praticado em concurso de agentes, com
restrição de liberdade da vítima e mediante emprego de arma
de fogo, mostra-se adequado o recrudescimento do regime
inicial de cumprimento da reprimenda.
4. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada.
5. No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que
inviabiliza o conhecimento da insurgência.
6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 911.852/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)6/8/2024 9/8/2024
 
PROCESSO PENAL. DIREITO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ROUBO MAJORADO. CAUSA DE AUMENTO DE PENA.
FRAÇÃO APLICADA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. SÚMULA 13,
STJ. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. IMPOSSIBILIDADE
DE ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA COM HABEAS CORPUS,
MANDADO DE SEGURANÇA E CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. REGIME INICIAL MAIS SEVERO.
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. POSSIBILIDADE.
SÚMULA 83, STJ.
I - Não se conhece de recurso especial fundamentando na
alínea "c" do permissivo constitucional nas seguintes hipóteses:
a) alegação de divergência em relação a outro acórdão
proferido pelo mesmo Tribunal de Justiça, consoante disposto
na Súmula n. 13, STJ; b) se o dissídio for fundamentado em
acórdãos proferidos em sede de habeas corpus, de recurso
ordinário em habeas corpus, de conflito de competência, de
mandado de segurança ou de recurso ordinário em mandado de
segurança e c) se a parte não realizar o cotejo analítico para
demonstrar que, diante de situações fáticas semelhantes, o
aresto recorrido e o apontado como paradigma adotaram
soluções jurídicas diversas. Precedentes.
II - Inviável o afastamento da Súmula n. 7, STJ, se o
acolhimento da pretensão defensiva importar em modificação
do quadro fático delineado no acórdão recorrido.
III - In casu, a pena foi aumentada em 3/8 na terceira fase da
dosimetria não só pela quantidade de majorantes presentes,
mas também porque as circunstâncias do caso concreto
demonstravam que o roubo praticado se revestia de maior
gravidade.
IV - Segundo orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça, é possível a fixação de regime inicial de cumprimento
de pena mais severo nas hipóteses em que a gravidade
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concreta do crime recomendar a medida, ainda que o réu seja
primário ou a pena-base tenha sido fixada no mínimo legal.
Incidência da Súmula 83, STJ.
Agravo regimental desprovido e pedido de concessão de
habeas corpus de ofício negado.
(AgRg no AREsp n. 2.215.397/SP, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/8/2023

.)23/8/2023
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS
CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. DOSIMETRIA.
PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DAS
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.
CONCURSO FORMAL DE CRIMES CONSTATADO. REGIME
INICIAL FECHADO CORRETAMENTE ARBITRADO. HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de
Edenilson dos Santos Baptista contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Paraná, que manteve sentença condenatória de 6
anos, 10 meses e 28 dias de reclusão em regime fechado, pela
prática de roubo majorado (art. 157, § 2º, II e VII, do Código
Penal). A defesa pleiteia: (a) exclusão do concurso formal para
reconhecimento de crime único; (b) revisão da valoração
negativa das circunstâncias do crime e das consequências; (c)
afastamento de referência à embriaguez não preordenada; e (d)
fixação do regime semiaberto. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se o concurso
formal de crimes pode ser afastado para reconhecimento de
crime único;
(ii) analisar se a valoração negativa das circunstâncias e das
consequências do crime foi devidamente fundamentada; (iii)
verificar se houve ilegalidade no uso da embriaguez como fator
negativo na dosimetria; e (iv) avaliar a legalidade da fixação do
regime inicial fechado. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O reconhecimento do concurso formal de crimes está
fundamentado na existência de pluralidade de vítimas (pessoas
físicas e estabelecimento comercial), o que se enquadra na
previsão do art. 70 do Código Penal, conforme entendimento
consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ).
4. As circunstâncias e consequências do crime foram
corretamente valoradas como desfavoráveis, em razão do
modus operandi, que incluiu grave abalo psicológico nas
vítimas, caracterizado por ameaças com armas brancas,
restrição de liberdade e sequelas emocionais comprovadas por
depoimentos.
5. A embriaguez, embora reconhecida nos autos, não foi
utilizada como fator autônomo para majoração da pena-base,
sendo a dosimetria devidamente ajustada às demais
circunstâncias desfavoráveis.
6. A fixação do regime inicial fechado encontra respaldo no art.
33, § 2º, "b", do Código Penal, considerando a pena superior a
quatro anos e inferior a oito anos, combinada com
circunstâncias judiciais negativas que indicam maior gravidade
do delito.
7. A jurisprudência do STJ limita a revisão de dosimetria a
hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, ausentes no
caso concreto, em razão da fundamentação idônea apresentada
pelas instâncias ordinárias.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC n. 857.656/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)4/2/2025 13/2/2025
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DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. DUAS
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. UMA UTILIZADA NA
PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA E A OUTRA NA TERCEIRA
FASE. OPERAÇÃO VÁLIDA. REGIME INICIAL DE
CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL.
POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL
FECHADO. AGRAVO PROVIDO E RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina que não
admitiu recurso especial. O recorrente alega violação ao artigo
157, § 2º, II e § 2º-A, I, do Código Penal, e ao art. 33, § 1º, "b",
e § 3º, do Código Penal, em razão da aplicação cumulativa de
causas de aumento de pena e da fixação de regime inicial
fechado.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se houve
aplicação cumulativa de causas de aumento de pena sem
motivação adequada e se a fixação do regime inicial fechado
para cumprimento da pena respeitou os critérios previstos no
Código Penal.
III. Razões de decidir
3. A realocação da causa de aumento do concurso de agentes
como circunstância judicial negativa na dosimetria da pena-base
está em conformidade com a jurisprudência, não configurando
aplicação de forma sucessiva ou em cascata de causas de
aumento.
4. A fixação do regime inicial fechado foi devidamente
fundamentada pelas instâncias ordinárias, considerando a
gravidade concreta do delito e a existência de circunstância
judicial desfavorável.
5. A quantidade de pena não é o único elemento que o juiz deve
considerar ao fixar o regime inicial de cumprimento de pena. O
art. 33, § 3º, do Código Penal prevê que a determinação do
regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com
observância dos critérios previstos no art. 59, ou seja, as
circunstâncias judiciais negativas devem orientar o processo
decisório do juiz. No caso, o regime fechado a apenado com
pena inferior a 8 (oito) anos está devidamente fundamento na
existência de uma circunstância judicial negativa.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo provido para conhecer do recurso especial, mas
negar-lhe provimento.
(AREsp n. 2.484.802/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)17/12/2024 27/12/2024

 
Portanto, o entendimento do Tribunal  está ema quo

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, o
que faz com que a pretensão recursal esbarre na Súmula
n. 83 do STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer
em parte do recurso especial e, nesta extensão, com
fundamento na Súmula n. 568 do STJ, negar-lhe
provimento." (fls. 636/652)

 
Assim, se verifica que, no presente caso, o recurso especial foi interposto com

base na alínea “c” do art. 105, III, da Constituição Federal, mas não foi realizado o
necessário cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, conforme exigido pelos
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arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ. A defesa limitou-se a transcrever
ementas, sem demonstrar similitude fática e divergência jurídica. Quanto à alegação
de cerceamento de defesa, devido ao indeferimento da oitiva de uma testemunha, esta
foi rejeitada porque o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo fundamentou ser
desnecessária e impertinente a pretensão, e que a defesa não demonstrou efetivo
prejuízo causado pela não oitiva. Quanto à dosimetria, a decisão destacou que está
inserida na discricionariedade regrada do julgador. A pena-base foi fixada acima do
mínimo legal devido ao elevado prejuízo econômico causado à vítima, o que é
considerado fundamento idôneo para tal aumento. O regime fechado foi mantido com
base na gravidade concreta do crime, praticado em concurso de agentes e com
emprego de simulacro de arma de fogo, justificando a imposição de regime mais
severo. A decisão está em conformidade com a jurisprudência do STJ e STF, que
admite regime mais rigoroso quando a gravidade concreta da conduta o justifica.
Assim, a decisão do Tribunal  está em consonância com a jurisprudência do STJ,a quo
esbarrando na Súmula 83 do STJ, e o reexame do conjunto fático-probatório é vedado
em sede de recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ. 

Ademais, no presente caso, se verifica que o agravo regimental é mera
reiteração de argumentos já analisados na decisão agravada, sem qualquer
fundamento novo apto a alterar a decisão do agravo em Recurso Especial.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo
regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0099263-6 AREsp 2.889.371 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00131490320248260041  00131586220248260041  131490320248260041  
13149032024826004100131586220248260041  131586220248260041  
15059896820248260228  31812024

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENAN DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS ZANIRATO ROCHA  - SP487511
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : DIOGO VENTURA DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENAN DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS ZANIRATO ROCHA  - SP487511
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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